

  [image: capa]




  

    [image: folha de rosto]


  




  

    [image: Mensagem importante]


  




  

    Copyright © 2017 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Wendel de Almeida




    Projeto Gráfico: Matheus de Alexandro




    Edição em Versão Impressa: 2017




    Edição em Versão Digital: 2017




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              G6331 Gomes, Rafael Nascimento.




              




              As relações diplomáticas entre Brasil e Uruguai (1931-1938): O Brasil de Getúlio Vargas visto pelo Uruguai de Gabriel Terra/ Rafael Nascimento Gomes – Jundiaí: Paco Editorial, 2017.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-4621-036-7




              1. América Latina – História 2. Brasil-UruguaiI . Gomes, Rafael Nascimento. II. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 980


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




 		

			


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			Dedico esta obra às minhas mães, Alessandra Diogo e Maria do Socorro, que sempre fizeram o possível e o impossível para me mostrar a educação como a grande revolução em nossas vidas.


			À Maria de Lourdes Diogo do Nascimento (in memoriam)









  

			Agradecimentos


			De antemão, agradeço a todos que, direta ou indiretamente, contribuíram para a concretização desse grande sonho. A memória deste jovem historiador não suportou o nome de tantas pessoas que deixaram, de alguma forma, a sua marca neste trabalho. Mas, vamos lá. 


			Primeiramente, devo agradecer à(s) minha(s) família(s): família Quirino Isidro, família Diogo do Nascimento e Agnese Buccino. Um especial agradecimento às minhas mães Alessandra Diogo e Maria do Socorro, pois sempre fizeram o possível e o impossível para me ajudar nos estudos e sonhos; e à minha família uruguaia: Agnese Buccino. Ao papá Federico, mamá Cecilia, Tanni, e minha hermana Broko. Muchíssimas gracias!. Sem vocês, este livro não teria tantas emoções e histórias para contar.


			Ao Projeto Re(vi)vendo Êxodos por ter me ensinado a caminhar. Aos mestres-educadores Luiz Guilherme Moreira Baptista, Marilene Margareth Lara Carvalho, Marcus Vinicius Vianna, Acácio Calil, Suzan Paula e Carlos Doberstein. Ao querido amigo e eterno cozinheiro multifuncional de nossas caminhadas Divino Fonseca. Aos irmãos Pereira Maciel: Rogério e Eugésio. Aos grandes amigos/irmãos monitores que não poderia deixar de nomeá-los: João Carlos, Elizabeth Pazzelo, Rodrigo Soares, Larisse Raquel, Ticiana Torres, Aderruan Tavares, Layla Tayz, Luênia Guedes, Hugo Leal, Rothier Benther, Haila Beatriz, Juliana Borges, Pedro Victor, Maísa Fidelis, Gabriel Pereira e Luiz Henrique. Em especial, à minha amada e confidente Sabrina Rodrigues, pela companhia sempre doce e sensível, sempre carinhosa e paciente, nessa nossa caminhada de mãos dadas.


			Aos alunos e colegas professores das escolas e dos projetos que participei ao longo desses anos. Em especial, ao Vestibular Cidadão, ao Estuda+proEnem, ao Centro Universitário Estácio de Brasília, ao Jovem de Expressão e à Fundação Bradesco – Escola Ceilândia. Com vocês aprendi a verdadeira dimensão do Docendo discimus.


			À Universidade de Brasília pelos anos de vivências, estudos e experiências incríveis. Aos amigos da graduação da turma do 1º/2010 e do Programa de Pós-Graduação em História. Aos funcionários do PPGHIS: Seu Jorge e Rodolfo. Aos amigos da revista do corpo discente do PPGHIS/UnB Em Tempo de Histórias. Aos professores do Departamento de História: Ione de Fátima Oliveira, Carlos Eduardo Vidigal, Tiago Gil, Luiz Paulo Nogueról, Arthur Assis, Tereza Kirchner, Estevão de Rezende Martins, Tereza Marques, Maria Filomena Coelho e Itamar Freitas. Aos professores do Núcleo de Estudos Latino-Americanos do IREL/UnB: Luiz Daniel Jatobá França e Roberto Goulart Menezes. Um especial agradecimento ao meu professor orientador Francisco Doratioto pelo compromisso, pelas críticas, sugestões, recomendações e pelo exemplo de historiador a seguir. A todos os funcionários da universidade, em especial, aos da BCE. Ao Chiquinho, o grande livreiro e patrimônio da nossa universidade. Ao Kléber, amigo da Livraria do Chico. 


			À família Souza pela amizade e carinho: Carolina de Moraes, João Carlos Félix e Rosângela de Moraes.


			Um dos maiores desafios do historiador, no mundo contemporâneo, é dar-se conta das melhores fontes de informações. Quanto a isso, devo agradecer imensamente à professora co-orientadora de minha dissertação de mestrado e grande historiadora uruguaia Ana María Rodríguez Ayçaguer, ou melhor, Mafalda. 


			À Sessão de Arquivos Históricos – SedHi – da Câmara dos Deputados. Em especial aos arquivistas Lígia Pinheiro, Vânia Rosa, Marta Maria, Thiago Borges e Jacinta Luíza.


			À Capes pela bolsa de estudos ao longo das pesquisas do mestrado entre 2014 e 2015.


			A Álvaro Corbacho e à Mariela Cornes pelo acolhimento nas manhãs e tardes de verão no Archivo Histórico-Diplomático de la República Oriental del Uruguay. Obrigado pelo profissionalismo, pela recepção, pelas sugestões e pelo café. Aos funcionários da Casa Juan Antonio Lavalleja do Museo Histórico Nacional, em Montevidéu. Aos funcionários do Museu da Comunicação Hipólito da Costa e aos arquivistas Gabriel Ferreira, do Arquivo Histórico de Porto Alegre Moysés Velhinho, e Thiago Kieffer, do Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. 


			À Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación da UdelaR (Universidad de la República) pela experiência única e pelo acolhimento que me deu ao longo dos meses que vivi em Montevidéu. Ali me descobri historiador. Muito obrigado aos professores e historiadores uruguaios: Dante Turcatti, Tomás Sanson Corbo, Esther Ruiz, Rodolfo Porrini, Raúl Jacob, Ana Frega, Alex Borucki, Magdalena Broquetas e Alba Mariani. Em especial ao grande historiador uruguaio Gerardo Caetano, sempre solícito e presente, mesmo com a distância, e sempre contribuindo com comentários, sugestões e críticas construtivas. Além disso, aos amigos uruguaios por terem tornado os meus dias em Montevidéu mais alegres com muitas charlas e um bom mate. 


			Por fim, mas não menos importante, a todos os meus professores, seja do ensino infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino superior. Em especial, à professora Márcia Guimarães, a nossa querida professora dos tempos de 5º série, e ao professor Luís Guilherme, mestre do 3º ano do ensino médio, por terem me mostrado os caminhos fascinantes da História. Muito obrigado!


  






			


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			Todo país es una lección para el mundo. Hasta la más pequeña nación, el pueblo más reducido, pueden encerrar alguna enseñanza útil para la humanidad. La conducta individual aprende y se traza en la escuela del ejemplo; la conducta colectiva debe aprovecharse de la permanente lección de vida y de destino que con su vida y con su historia se dan constantemente unos pueblos a otros.


			Emílio Frugoni, La lección de México; 1928.
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  Nota de presentación


			 


			En términos geográficos pero también históricos, el territorio de la Cuenca del Plata ha presentado un contorno bipolar, en el que se distinguen un polo hegemónico, conformado por los grandes Estados de Argentina y Brasil, y una zona de frontera, conformada por los tres “pequeños” países restantes (Bolivia, Paraguay y Uruguay). La larga competencia argentino-brasileña por el liderazgo en la región configuró sin duda la base dominante del paradigma del conflicto, que prevaleció en la Cuenca por lo menos hasta el segundo lustro de los ochenta del siglo XX. Por su parte, los restantes “Estados frontera” básicamente “pendularon” –aunque de manera diversa– entre los dos gigantes, cerrada definitivamente la vía aislacionista luego de la ominosa destrucción del Paraguay “originario” en la “Guerra de la Triple Alianza”. Sin salida al mar luego de la también condenable “Guerra del Pacífico”, Bolivia quedó como Paraguay, en cierto modo convertidos en “prisioneros geopolíticos”, con las consecuentes severas restricciones de esa situación. Uruguay, en cambio, desde su privilegiada ubicación en la desembocadura del estuario platense, pudo tener otras posibilidades de conexión más allá de la región, aunque su historia, no puede ser entendida sino en relación estrecha, aunque con mayor flexibilidad, al devenir de su “vecindario”. Aunque de distinta manera, incluso con enfrentamientos bélicos entre sí (Bolivia y Paraguay en la fratricida “Guerra del Chaco” entre 1932 y 1935), los tres países pequeños de la Cuenca configuraron una “marca fronteriza”, cuyo apoyo disputaron con fervor los dos “gigantes” de la región, para afirmar sus respectivos proyectos y sus aspiraciones de liderazgo. 


			A este respecto ha señalado con acierto Paulo R. Schilling en uno de sus textos clásicos, “El expansionismo brasileño”: 


			La región ha presentado la siguiente situación: dos países grandes, Brasil y Argentina, con no disimuladas tendencias expansionistas, y tres países chicos (geográfica, demográfica o económicamente chicos): Uruguay, Bolivia y Paraguay. Estos dos últimos son países mediterráneos, sin salida al mar: “prisioneros geopolíticos” [...]. Su liberación depende fundamentalmente de la integración. Uruguay estratégicamente ubicado en la Cuenca del Plata, entre los dos grandes y el océano Atlántico, con posibilidades de construir un superpuerto en La Paloma (para los barcos del futuro), podría tener un papel fundamental en el futuro de la región integrada.


			Esta dualidad configuró sin duda una de las claves para entender los avatares políticos de la Cuenca del Plata a lo largo de su historia. En ese sentido, buena parte de la mayoría de los conflictos que se desplegaron en la historia regional tienen que ver con los significados de esta polaridad compleja, en particular con la dialéctica generada por la puja de liderazgo entre los dos “Estados hegemónicos” y por las acciones restringidas implementadas por los otros tres “Estados fronteras”, buscando aprovechar la disputa de sus vecinos “gigantes” y afirmar sus intereses y derechos acotados por las visibles asimetrías de la región. 


			Tras esa ecuación, la dilucidación de muchos de los principales conflictos históricos de la región conosureña dependió también de cómo “los grandes” interactuaron en relación con “los pequeños”. Esa interacción pudo asumir la lógica bélica de la conquista militar, como en la “Guerra de la Triple Alianza” contra el Paraguay, en la que la Argentina de Mitre y el Imperio del Brasil de Pedro II actuaron unidos, con la participación secundaria de Uruguay, o en otras en las que el Brasil actuó en forma solitaria con objetivos bien concretos, como por ejemplo, en la conquista de las nacientes de los tres grandes ríos (el Paraná, el Paraguay y el Uruguay) que conforman los tres grandes sistemas hídricos de la Cuenca. En otras ocasiones, como en el período 1930-1980, que muchos autores coinciden en caracterizar como la “era de la geopolítica”, los instrumentos de acción se implementaron a través de iniciativas diplomáticas o negociaciones bilaterales, a menudo referidas al aprovechamiento energético de los grandes ríos internacionales. 


			En esta última etapa que se iniciara en los tiempos de Getulio Vargas y de Gabriel Terra, el conflicto entre los “Estados hegemónicos” se tradujo con frecuencia en la tensión entre bilateralidad vs multilateralidad. Por muchos motivos, desde geográficos hasta políticos e históricos, Brasil tendió claramente a preferir y a defender la primera estrategia, al tiempo que la Argentina, con mucho menos éxito (y también con menos planes estratégicos), se orientó a resistir los embates del “gigante norteño” a través de la reivindicación de los principios de la multilateralidad. También la resolución de esta última tensión tuvo mucho que ver con la actitud que asumieron, en general por separado, los tres “Estados frontera” a que hemos hecho referencia. 


			En ese marco, la crisis capitalista de 1929 se hizo sentir tarde y en forma amortiguada en Uruguay. A través de la ventana tradicional de las variaciones del comercio internacional y de la dependencia financiera, sus efectos comenzaron a impactar con fuerza evidente hacia 1931. Como ya había ocurrido anteriormente en 1913, las consecuencias de la crisis se asociaron en el corto plazo con la radicalización de un segundo impulso reformista en las políticas públicas, una fuerte reacción conservadora y una polarización política y social. Sin la posibilidad de que un arbitraje electoral moderara la disputa, como había acontecido en 1916, el sistema de partidos uruguayo se dividió en forma transversal, con “batllistas netos” y “nacionalistas independientes” de un lado y “riveristas” y “herreristas” del otro, con la tercería marginal de la izquierda política y de los sindicatos, tan debilitados como divididos. En ese marco, Gabriel Terra demostró que no era el “presidente guardia civil” con el que en abstracto había soñado el líder reformista Batlle y Ordóñez, al pretender justificar el híbrido de la Constitución de 1919, tras el pacto con el nacionalismo anticolegialista. Así pudo probarse que la Constitución de 1919 no tenía soluciones previstas para la hipótesis de una confrontación radical de posiciones entre los dos polos del “Ejecutivo bicéfalo”: el Presidente (que controlaba la fuerza) y el Consejo Nacional de Administración (que disponía las políticas públicas esenciales). 


			El 31 de marzo de 1933, Terra dio formalmente un golpe de Estado, contando con el respaldo de herreristas y riveristas, el apoyo operativo de la policía y la aquiescencia cómplice del ejército, al que previamente había “expurgado” de generales batllistas. Al fundar lo que calificó como una “dictablanda”, Terra disolvió el Consejo y el Parlamento pero de inmediato convocó a las urnas para plebiscitar una nueva Constitución y dar soporte de legalidad a través de comicios a las nuevas autoridades. La mayoría de la oposición al golpe de Estado reaccionó con la abstención electoral. 


			En 1934, meses después del golpe de Estado, Gabriel Terra fue ratificado como Presidente de la República por parte de la Asamblea General Constituyente, en procura de reestablecer su legitimidad institucional que la oposición persistió en cuestionar. Los cambios en la Constitución definieron una nueva institucionalidad, más ajustada a la ecuación de poder en 1933: se estableció un Poder Ejecutivo “dúplex”, con un Presidente que retomaba poderes pero que contaría con un gabinete ministerial de integración coparticipativa; se creaba el “senado del medio y medio” para confirmar el acuerdo entre “terristas” y “herreristas”; se incorporaban nuevos derechos sociales; al tiempo que se dejaban de lado algunas propuestas corporativistas, impulsadas por sectores ultraderechistas, que también habían apoyado al golpe y que miraban con expectativas el ascenso del fascismo en Europa. Pese a lo que muchos esperaban y a que los sectores que apoyaban la dictadura controlaban cómodamente a la Asamblea Constituyente, no hubo respaldo para una refundación institucional. 


			Asimismo, a lo largo de esa misma década se terminarían de establecer –por la vía de leyes y reformas constitucionales más puntuales– los cimientos de la normativa electoral tradicional en el Uruguay del siglo XX, conocida desde entonces como la “ley de lemas”. Más allá del contexto y de la vocación claramente hegemonista en la que este sistema electoral emergía, sus principios básicos –facilitar la fraccionalización de los partidos para evitar la fragmentación de su sistema, con el instrumento privilegiado del “doble voto simultáneo”, que se le negaba a cualquier nuevo partido, en procura de bloquear la emergencia de un “frente popular” o de una tercería competitiva– terminaron consolidando durante décadas no solo a los partidos tradicionales y a sus fracciones entonces predominantes en la escena política, sino también al sistema global que ellos lideraban. 


			Cabe recordar que en las décadas anteriores la matriz dominante de la democracia de partidos se había configurado en lo esencial: la política se había electoralizado a un ritmo acelerado; las elecciones y su frecuencia politizaron a la población y construyeron una ciudadanía fuerte, que tendió a prevalecer sobre las redes corporativas; los partidos y sus fracciones consolidaron su rol ampliado, al tiempo que completaron su papel de sujetos gobernantes; la relación de lo partidario con lo no partidario, de los partidos y el Estado con las organizaciones de la sociedad civil (en especial sindicatos y cámaras empresariales) cobró consistencia, a partir de la incorporación de demandas y protagonismos sectoriales; entre otras muchas  transformaciones de relevancia.


			La crisis expresada por el golpe de Estado de Gabriel Terra se daba en el contexto de una América Latina conmovida por la crisis capitalista, con una verdadera cascada de golpes militares, que iniciaban dictaduras tan férreas en lo represivo como conservadoras en lo político y social. La dictadura terrista surgió en cambio de una crisis mucho más referida a una disputa inconciliable dentro del sistema político, que a su quiebre y su desborde protagonizado por militares golpistas. De todos modos, el golpe de Estado contó con el respaldo decidido de las cámaras empresariales, unificadas en el llamado “Comité Nacional de Vigilancia Económica” fundado en 1929. No hubo en el Uruguay esos liderazgos militares y esas constelaciones antipartidistas que constituyeron la punta de lanza de la gran mayoría de las dictaduras civil militares que por entonces se desplegaron por casi toda América Latina. En su lugar se dio un golpe palaciego –no por ello menos repudiable en tanto quiebra de la institucionalidad legítima-, que impulsó una reorientación conservadora aunque moderada en las políticas públicas. 


			En ese sentido, la política económica del terrismo mantuvo el dirigismo económico y una conducción estatista, aunque orientada a fortalecer el protagonismo del sector privado nacional y extranjero. Se continuó con las pautas industrialistas de un proteccionismo particularista, al tiempo que comenzaron a aplicarse en forma poco ortodoxa estrategias de control monetario orientadas a favorecer la rentabilidad empresarial. En las políticas sociales se consolidó el freno a las reformas impulsadas por el “primer batllismo” y se aplicaron políticas restriccionistas frente a la inmigración “indeseable”, aunque el Estado mantuvo su papel como “gran empleador”, se continuaron políticas asistencialistas dirigidas a los sectores populares, se implantó un régimen de libertad salarial moderado y se verificó una ampliación del régimen jubilatorio, aunque de acuerdo a pautas conservadoras. Pese a los reclamos empresariales, el gobierno no aceptó impulsar la reglamentación de la acción sindical. En materia de política exterior se consolidó la apuesta panamericanista, se dio una mejora sustancial en las relaciones con Inglaterra (dejando atrás toda propuesta nacionalizadora que pudiera ser vista como amenazante), se reforzaron las relaciones con Argentina y Brasil (aunque con cierta preferencia por este último). Sin embargo, como señal de reorientación conservadora, se efectivizó la ruptura de relaciones diplomáticas con la URSS (1935) y con la República Española al inicio mismo de la Guerra Civil (1936), al tiempo que se profundizaron como nunca las relaciones políticas y comerciales con la Alemania nazi y la Italia fascista. Significaba una reorientación conservadora en las políticas públicas respecto a los tiempos del impulso reformista del primer batllismo, aunque el giro era moderado, pragmático, incluso tecnocrático. El tan reclamado “golpe de timón” a la derecha también encontraba su propio freno, dentro de una sociedad que en muchos aspectos no ambientaba cambios dramáticos como los que se producían por entonces en Europa o en otros países de América Latina. 


			El régimen terrista reprimió a la oposición y persiguió disidencias tanto políticas como sociales. Pero desde su origen no ocultó su base partidista, a través de las fracciones que le dieron sustento y concurso para el ejercicio del gobierno. Dicho de un modo más simple: ni el golpe, ni la Constitución de 1934 (iniciadora para el oficialismo de la “tercera república” y para la oposición de una “república de tercera”), ni la gestión de gobierno –novedosa en algunos campos, continuista en otros- fueron obra de un actor político no partidario, ajeno al sistema hasta entonces disponible. Como vimos, no se dio el liderazgo de fuerzas o coaliciones alternativas (como los ejércitos “asociados” a grupos económicos dominantes, tan comunes en la América Latina de la época) que desplazaran a las vigentes. Los partidos fueron seriamente afectados en su vida interna y pública, pero pocas veces fueron impugnados de raíz (por ejemplo desde ciertas pretensiones fascistizantes presentes pero de escaso predicamento) como los actores legítimos de gobierno.


			A partir del reconocimiento de ese “telón histórico”, existen muchas razones para celebrar la publicación del libro de Rafael Nascimento Gomes titulado “As relações diplomáticas entre Brasil e Uruguai (1931-1938)”: O Brasil de Getúlio Vargas visto pelo Uruguai de Gabriel Terra.


			La primera de ellas tiene que ver con la circunstancia de que su trabajo viene a confirmar una vez más cuánto se enriquece la visión sobre la historia de nuestros Estados nacionales al recoger la mirada de los “otros”, en este caso la de diplomáticos y políticos uruguayos de los años de Getulio Vargas y de Gabriel Terra. En aquellos ya lejanos años 30, Brasil y Uruguay –más allá de sus manifiestas asimetrías de escala– interactuaban en un contexto regional cada vez más impactado por el vértigo de un mundo cargado de polarización ideológica y de guerra. Desde su vieja autopercepción de un “pequeño país entre dos gigantes”, el Uruguay continuaba “pendulando” entre Argentina y Brasil, pero como ya se ha señalado, por muchas razones –algunas coyunturales, otras de perspectiva “más larga”- lo hacía desde una preferencia clara por el “gigante norteño”. Este mayor nivel de asociación también tenía que ver con las cercanías políticas y hasta personales entre Terra y Vargas, lo que sin duda marcó esa mirada que ahora registra con profundidad analítica Rafael Nascimento. 


			Desde el registro inicial de perspectivas históricas de más largo aliento y estableciendo el discernimiento pertinente entre los años de gobierno constitucional de Terra (1931-1933) y su continuidad como dictador a partir del golpe de Estado por él liderado en 1933 y hasta el fin de su presidencia en 1938, el autor reconstruye con persuasividad la mirada del gobierno uruguayo sobre el Brasil de Vargas en aquellos años. Desde una interrogación inteligente a un amplio repertorio heurístico, en el que destaca por su riqueza y relativa novedad la compulsa del Archivo Histórico-Diplomático del Ministerio de Relaciones Exteriores del Uruguay (AMREU),  Nascimento logra ilustrar los contornos de la visión del gobierno uruguayo sobre el despliegue del “Estado Novo” de Vargas. Al hacerlo, sin duda enriquece y problematiza mucho de los aspectos sustantivos que han caracterizado ese momento de la historia política brasileña. No solo esclarece los perfiles poco investigados de las relaciones bilaterales entre ambos países durante el período estudiado, sino que su enfoque habilita un prisma interpretativo diferente sobre los procesos políticos de ambos países en esos complejos años treinta. 


			Confirma con base empírica contundente como el vínculo privilegiado entre los gobiernos de Vargas y de Terra se tradujo de manera efectiva en una atención específica a temas especialmente sensibles como los de los exilados políticos y las políticas de frontera, en procura de bloquear las amenazas opositoras que se cernían sobre ambos regímenes. Ese nivel de asociación entre ambos gobiernos estaba cimentada en sólidas coincidencias no solo ideológicas y políticas sino también geoestratégicas, como concluye en clave interpretativa acertada Nascimento. 


			En suma, la publicación en formato libro de esta excelente tesis de investigación del autor vuelve a interpelarnos sobre los muchos aportes que devendrían para ambas historiografías de la consecución de más estudios de este tipo, que trasciendan los límites cada vez más desbordados de las fronteras nacionales, en procura de afirmar una historia más regional y genuinamente internacional. Ojalá que el ejemplo de Nascimento pueda influir en esa dirección, desde la calidad y el rigor de su trabajo.


			 


			Gerardo Caetano


			Historiador e politólogo uruguaio


			Facultad de Ciencias Sociales – UdelaR, Montevidéu.


			Mayo de 2017 


 








 PREFÁCIO


			 


			“Tristes Trópicos”, escreveu Claude Lévi-Strauss, “Este não é um país sério”, teria dito Charles de Gaulle, “Que país é esse?”, vociferava a Legião Urbana. Pois bem, se “o Brasil não é um país para principiantes”, como arrematou Tom Jobim, tampouco somos um país desinteressante para a pesquisa histórica. O Brasil é um país que precisa cada vez mais ser estudado, lido, pesquisado, como fez Antônio Cândido, como se esforçou tanto Mário de Andrade, como profetizava Nelson Rodrigues, como lutaram Anísio e Darcy, como sofreram tantos outros.


			Estudado, lido, pesquisado, entendido, encontrado, relido, desentendido, desencontrado, e de novo, e de novo, sempre, até que um dia possamos nos encontrar face a face. É esse esforço que compete verdadeiramente a quem quer ser um historiador.  


			Rafael Nascimento quer.


			Esse é seu primeiro livro, mas não subestime, pois aponta caminhos e discussões mais que necessárias para o estudo da atual e eterna conjuntura latino-americana. Não estamos falando aqui de Mercosul e sua atual desimportância ou da presença incômoda (para alguns) da Venezuela. Não estamos levantando aqui bandeiras de integração ou das veias abertas da América Latina. Não estamos pedindo aqui para enterrar nossos corações nas curvas dos rios. O que Rafael pretende é voar com os condores. Com sua visão arguta olhar o que nos assola e nos transforma.


			Rafael Nascimento não evita nem um momento, da necessária visita aos arquivos e fundos documentais que lastreiam seu trabalho, o período estudado e a correlação histórica dos regimes adotados pelos estados nacionais, nos anos 30, no Brasil e no Uruguai. E isso é imperioso no exercício da profissão. E Rafael já o é de nascimento: profissional. Estuda, lê, pesquisa, não se permite facilidades metodológicas ou generalizações fáceis. Esse, como já disse, é seu primeiro livro, e acreditem, todos nós os vivos e espertos veremos sua obra florescer. Tenho certeza. Teremos orgulho. Eu já tenho.


			Nesses difíceis tempos que parecem repetir a história como farsa, estudos técnicos dessa natureza nos fazem recordar o quão é necessário e bem-vinda uma análise lúcida e clara que aponte rumos concretos para discussões políticas, econômicas e sociais. Rafael comete este acerto. Evoca as figuras e os governos de Vargas no Brasil e de Terra no Uruguai nos tumultuados anos 30. Anos de crescimento vertiginoso do nazi-fascismo e seus congêneres autoritários ao redor do mundo. Comenta e analisa as relações diplomáticas entre aqueles Estados e como isso irá interferir na construção da imagem e da autoimagem nacionalista dos dois países.


			Nesses tempos obscuros repito, em que parece que só podemos escolher entre a tragédia e a farsa, o trabalho de Rafael Nascimento nos faz lembrar que outras análises são possíveis, que podemos trilhar outros caminhos (e caminharemos). Que podemos e devemos usar a pesquisa histórica para apontar possibilidades de entendimentos entre nações. 


			E avançar daí!


			 


			Luís Guilherme Moreira Baptista


			Professor de História no CEMSL 


			e coordenador do Projeto Re (vi)Vendo Êxodos.




  








		



			...


			“Há o trabalho em ti, mas caprichoso


			mas benigno,


			e dele surgem artes não burguesas,


			produtos de ar e lágrimas, indumentos


			que nos dão asas ou pétalas, e trens


			e navios sem aço, onde os amigos


			fazendo roda viajam pelo tempo,


			livros se animam, quadros se conversam,


			e tudo libertado se resolve


			numa efusão de amor sem paga, e riso, e sol. 


			...”


			Carlos Drummond de Andrade, “Mario de Andrade desce aos infernos” do livro A Rosa do Povo










Introdução 


			 


			Ao me deparar com a estátua do patrono da diplomacia brasileira, o Barão do Rio Branco, no Archivo Histórico-Diplomático del Ministerio de Relaciones Exteriores del Uruguay (Amreu), percebi a importância e a necessidade de estudos históricos, especificamente, sobre as relações entre os países vizinhos: Brasil e Uruguai. Em julho de 2012, enquanto apresentava a minha monografia no Departamento de Historia del Uruguay, da Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación (FHCE), em Montevidéu, “La aguja de la balanza: Uruguay frente a las grandes potencias y a sus grandes vecinos”1, a presidente do Brasil, Dilma Rousseff, e o presidente do Uruguai, José Alberto Mujica, mais conhecido como Pepe Mujica, mantinham uma reunião em Brasília, onde aprendi que o historiador deve buscar compreender os “homens no seu tempo”. Nesse mesmo momento, me perguntava sobre os significados da presença de Mujica no Brasil, ou melhor, os objetivos e as repercussões de sua estada em território vizinho.


			March Bloch, em “Apologia da história ou o ofício do historiador”, chama a atenção das vidas paralelas e cruzadas que levam o historiador. E naquele momento, ao pesquisar a inserção internacional do Uruguai na década de 1930, e mais especificamente, as suas relações com os grandes vizinhos à sua volta, isto é, Brasil e Argentina, tentava analisar o “Comunicado Conjunto Presidencial: Novo Paradigma para a Relação Brasil-Uruguai”2 e os seus efeitos históricos.


			Essa nota à imprensa, de 31 de julho de 2012, afirmava que os presidentes Dilma e Mujica tinham decidido criar um novo paradigma para a relação bilateral com o propósito de apresentar um plano de ação para o desenvolvimento sustentável e a integração Brasil-Uruguai. Mais uma vez, a “história necessária a ser feita”3 surgia como um compromisso social, pois para compreender o novo paradigma recém-criado, se é que foi criado, precisamos conhecer o processo histórico dessa relação bilateral, os paradigmas históricos4, sobretudo ao longo do século XX; não mencionados pelos chefes de Estado. Nessa linha, o presente livro contribuirá para compreendermos melhor as relações diplomáticas entre esses países da América do Sul a partir da visão do Uruguai acerca do Brasil entre 1931 e 1938, isto é, a perspectiva do Uruguai “terrista” acerca do Brasil “varguista”. 


			Por isso, é fundamental salientar que a presente obra é resultado de minha dissertação de mestrado, defendida em março de 2016, no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília, cuja linha de pesquisa intitula-se “Poder, Instituições e Sociedade”. A concepção de História Política dessa linha reconhece no Estado um espaço privilegiado para o exercício de poder. Alinha-se, também, à nova história política, que estuda o poder como campo de representação social e exercício de dominação/controle por diferentes tipos de autoridades (estatais e da sociedade civil), em seus diferentes níveis, desde aquele das relações internacionais aos micropoderes da vida cotidiana. Dessa forma, a nossa pesquisa teve enfoque nos Estados, em seus sujeitos e agentes. Isto é, as relações diplomáticas entre Brasil e Uruguai sob a perspectiva da diplomacia uruguaia; una mirada desde el Sur.


			Também é importante lembrar que a identidade internacional do Brasil, ainda que tenha fortes elementos de permanência, está continuamente sendo reconstruída e reinventada. Esse processo constante de redefinição não é estranho a nenhuma nação. A criação de identidades é um processo dialético em que os conceitos identitários (como “América do Sul”, por exemplo) não são simples epifenômenos da realidade social. Os conceitos também influem nos processos históricos a que estão associados delimitando campos e afinidades e, também, servindo como elementos de exclusão e controle.5


			No sistema internacional, como no plano da política interna, as identidades são construídas e evoluem dentro do espaço de relações e diferenças específicas de cada momento histórico. A identidade internacional do Brasil, em cada momento, se faz a partir de um conjunto amplo de variáveis e características: um país pacífico, que respeita o Direito Internacional, que busca o desenvolvimento, um país do terceiro mundo, ocidental, cristão, subdesenvolvido, americano, ibero-americano, latino-americano, sul-americano, etc. São muitas as variáveis que compõem a identidade brasileira. No entanto, como destacou Luiz Claudio Villafañe, a diplomacia brasileira vem, recentemente, dando grande ênfase ao caráter sul-americano do país.6


			Posto que a prática diplomática do Brasil, de certa forma, vem valorizando a América do Sul, o mesmo não pode ser dito para os estudos historiográficos, apesar da existência de uma produção considerável. A professora Maria Lígia Coelho Prado chama atenção quanto aos estudos históricos voltados para a região:


			Termino com uma certeza e uma dúvida. A primeira se refere à constatação de como é difícil pensar a América Latina a partir do Brasil, onde não existe uma tradição de estudos latino-americanos. Os ricos e férteis resultados que se obteriam, caso perseguíssemos as trilhas abertas pela História Comparada da América Latina, parecem-me evidentes. A indagação que continuo a fazer refere-se às concretas possibilidades do despertar de uma nova visão brasileira com relação a essa outra América, tão próxima e, ao mesmo tempo, tão distante.7


			Coelho Prado destaca a necessidade de o Brasil, de fato, reconhecer o seu lugar epistemológico na América Latina, como país latino-americano, pois a ideia de que o Brasil, desde sua Independência, voltou-se para o Atlântico e deu costas a seus vizinhos da América do Sul conta com respaldo nos estudos disponíveis sobre suas relações regionais. O levantamento dos temas focalizados por essa literatura, de relações internacionais do Brasil, voltada para a vizinhança, leva à constatação de que há muita desigualdade no trato das relações entre os países da região. O Cone Sul8 concentra a maior parte dos estudos, referente às relações regionais ou bilaterais, ao passo que os países andinos carecem de atenção, tanto sob o ângulo das formações nacionais quanto das relações bilaterais ou regionais.9 


			Amado Cervo lembra que, para elaborar conceitos que deem inteligibilidade às relações do Brasil com seus vizinhos, faz-se mister avaliar esse estoque de conhecimentos disponíveis e agregar-lhes a indispensável reflexão. Não são apenas resultados cognitivos que se procuram, mas também formular questões práticas que envolvem o processo decisório e as políticas exteriores. Quais são os pressupostos mentais que condicionam as atitudes dos povos e dos governos quando contemplam as relações com os vizinhos? Que visões do outro ou imagens se formam e que padrões de comportamento sugerem?10


			A noção de vizinhança evoluiu historicamente no imaginário popular, no conceito geopolítico e nas preocupações da diplomacia brasileira. Para chegar ao que Celso Lafer denominou de componente da identidade internacional do Brasil, a vizinhança sofreu um restrictio termini. No século XIX, à época do pan-americanismo, todos os americanos eram vizinhos. Depois, à época do pan-latinismo, o conceito de América Latina toma conta do imaginário. Desde o Barão do Rio Branco, no início do século XX, o conceito de América do Sul11 passou a se impor. Na medida em que se operava a restrição geográfica do conceito de vizinhança, o regional passou a adquirir peso no pensamento dos brasileiros e na ação externa do governo e da sociedade.12


			Entende-se, com isso, que a cordialidade oficial compreendida como padrão de conduta aplicada ao tratamento conferida pelo governo a seus vizinhos corresponde a uma invenção do pensamento diplomático brasileiro, cujas raízes foram lançadas em tempos remotos.13 Nesse sentido, a visão do “outro”, de um país vizinho, na perspectiva histórica, pode contribuir para estimular mais estudos voltados para a América do Sul, bem como compreender a nossa própria política externa na região.


			Do ponto de vista teórico-metodológico, este trabalho está inserido no campo da história política renovada. O historiador que se dedica à história política tem a possibilidade de alargar seus estudos ao enfocar novas temáticas, novas abordagens e novos objetos. A história política, durante muito tempo, escrita sob o viés nacionalista, factual, narrativo e individualista, foi a história por excelência, dominante até meados do século XX. Todavia, na primeira metade do século XX, principalmente devido aos Annales, principal corrente historiográfica francesa, essa concepção histórica considerada tradicional, conheceu o ostracismo, frente às novas aspirações e inclinações, as quais enfatizavam os aspectos econômicos e sociais em detrimento do político. De toda forma, isso fez com que a história política repensasse os seus métodos e objetos. Ao passo que na década de 1960 novas orientações da pesquisa histórica fizeram vir à tona uma história política renovada e, junto dela, novos objetos, entre eles, a “nova” história das ideias políticas. Os textos, os discursos, as mensagens já não bastavam por si só e assim, tornou-se de fundamental importância as suas intertextualidades e contextualidades. 


			Ao analisar a influência da historiografia francesa no Brasil, Vavy Pacheco Borges apresenta que é devido à intensa e tradicional interdisciplinaridade francesa que devemos atribuir o alargamento do campo da história, no qual “rejuvenesce” a história política. Na verdade, muito dessa renovação se deu a partir das críticas dessa mesma historiografia à história política.14 Com efeito, a noção do político se ampliou e passou a incluir o comportamento dos cidadãos diante da política, a evolução de suas atitudes ao tomarem posição, deliberada e conscientemente, para intervir nas áreas em que se decidem seus destinos. A psicologia social, a ciência política, a linguística e a filosofia política foram as influências que levaram a história política a se tornar uma autêntica história do político; o casamento da história com a antropologia trouxe à luz uma história dos costumes, dos comportamentos.15 A chamada Escola Francesa de História das Relações Internacionais de Pierre Renouvin e Jean-Baptiste Duroselle foi uma dessas vertentes de renovação.16


			Ferido gravemente em combate durante a Primeira Guerra Mundial, Renouvin havia procurado, desde as batalhas, explicações mais significativas e complexas para a tragédia que vira e vivera. O trauma17, bem como as vagas e genéricas respostas dadas pelo que era a História Diplomática, não lhe permitiam eliminar um grande sentimento de perplexidade após um dos mais tenebrosos episódios vividos pela Europa. Preocupada, sobretudo com os interesses dos Estados e centrada nos atos e gestos dos que exerciam a ação diplomática, a disciplina que se dedicava às relações internacionais desde o final do século XIX, ainda fortemente marcada pelo Positivismo, não havia conseguido acalmar o espírito de Renouvin face à dimensão da carnificina conhecida entre 1914 e 1918. O horizonte da História Diplomática, portanto, segundo ele, necessitava de renovação, era “estreito demais”.18


			Assim sendo, se a revolução epistemológica do surgimento da História das Relações Internacionais havia mostrado o quão míope estava o ponto de vista da História Diplomática, a disciplina ainda evoluiria ao descobrir que seria preciso não somente valorizar as relações dos homens de Estado com a sociedade e suas forças profundas, mas também entender as dinâmicas internacionais de fatores econômicos, geoestratégicos, culturais e da chamada “mentalidade coletiva”, tanto dentro como fora dos governos.


			É nesse contexto de ampliação e renovação do campo de estudo do político que encontramos as ideias políticas, a relação entre política interna e política externa para se compreender melhor as relações internacionais. Por conseguinte, analisamos este período por meio de um jogo duplo, isto é, por meio das relações entre as políticas internas dos Estados e os relacionamentos que estes mantiveram com as outras unidades políticas que estruturam o sistema internacional.19 O trabalho de Gabriela Nunes Ferreira voltado para o século XIX, “O Rio da Prata e a Consolidação do Estado Imperial”, é um resultado desse esforço. Segundo a autora:


			De um lado, a maioria dos estudos que enfocam episódios envolvendo relações internacionais tende a desvincular a análise da política externa dos países estudados da análise de suas respectivas estruturas e conjunturas políticas internas. Também não examinam de perto os recursos do poder interno (capacidade de promover alianças políticas, poder econômico, etc.) mobilizados na relação com os outros países. O mais grave é que tal perspectiva traz em si o risco de anacronismo, já que muitas vezes trata como Estados prontos Estados em formação, empenhados ainda em firmar a ordem interna. Do outro lado, as análises do processo de construção do Estado imperial não se detêm na dimensão externa desse processo, pelo menos no que diz respeito à relação do Brasil com as repúblicas vizinhas. Tal abordagem não considera o grau de imbricação política existente no século XIX entre o Império e seus vizinhos platinos, eles próprios ainda enfrentando um difícil processo de construção de seus Estados nacionais.20


			Nesse sentido que a visão do vizinho se torna fundamental. A História das Relações Internacionais do Uruguai, ou estudos sobre a política exterior do Uruguai, é uma temática que ainda tem uma produção restrita por parte de historiadores, uruguaios e de outras nacionalidades. Ana María Rodríguez Ayçaguer, em seu importante trabalho de história da política exterior uruguaia do século XX, “Un pequeño lugar bajo el Sol: Mussolini, la conquista de Etiopía y la diplomacia uruguaya (1935-1938)”, destacou a necessidade de pesquisas históricas, com recurso a fontes primárias, nessa linha de investigação. A historiadora uruguaia ainda enfatizou que “sabemos muy poco sobre nuestras relaciones con Argentina y Brasil”21. Em outras palavras, pouco sabemos, e os nossos vizinhos também pouco sabem, de fato, sobre as relações históricas entre os nossos países vizinhos. Observa-se, então, que a história das relações diplomáticas entre Brasil e Uruguai a partir da documentação uruguaia pode preencher, de alguma forma, essa lacuna.


			Por sua vez, o estudo acadêmico sistemático da História das Relações Internacionais do Brasil tem poucas décadas, o que implica a existência de temas ou épocas que ainda não foram analisados, inclusive em relação ao Rio da Prata. Francisco Doratioto lembra que os arquivos do Itamaraty foram abertos à pesquisa histórica somente na década de 1990 – o acesso anteriormente era muito restrito – e, mais amplamente, com a recente Lei de Acesso à Informação22. Como consequência, é possível que estudos anteriores a essa abertura tenham sido penalizados na reconstrução e análise dos fatos históricos.23 E só há relativamente pouco tempo, a historiografia brasileira tem produzido sistematicamente sobre as relações entre o Brasil e os seus vizinhos, mas são poucos os trabalhos sobre o Uruguai a partir de fontes diplomáticas. Assim, pretendemos contribuir para essa área de estudos, a partir da pesquisa histórica sobre as relações diplomáticas entre o Uruguai e o Brasil durante os governos de Gabriel Terra, presidente uruguaio entre 1931 e 1938, ora presidente eleito democraticamente (1931-1933), ora ditador (1933-1938). 


			Como resultado, a partir das contribuições da Nova História Política – renovada e mais abrangente – fundamentaremos este estudo. Dessa forma, entendemos “poder”, não mais exclusivamente a partir de uma perspectiva da centralidade estatal, mas sim, com as suas apropriações e as relações por ele geradas, com os seus mecanismos de imposição e transmissão, com a sua perpetuação por meio da ideologia, com a sua organização mediante as redes de atores sociais e com as suas possibilidades de confrontação por meio de fenômenos coletivos, como as revoluções ou de resistências individuais no âmbito dos micropoderes.


			Nas Relações Internacionais, ao contrário do Idealismo, o Realismo vê no conflito perpétuo entre as nações a grandeza da história humana. Formulada a partir de conceitos como, anarquia, conflito, poder, interesse nacional, e apresentando uma proposta estadocêntrica para os estudos das relações internacionais, a teoria realista obteve grande repercussão acadêmica e política, principalmente no interior das grandes potências e ocupou grande espaço nas investigações dos fenômenos internacionais.


			A grande influência da teoria realista no meio acadêmico na segunda metade do século XX gerou certo consenso em torno da figura do Estado e no conflito permanente entre as unidades políticas. Evidentemente, o cenário da Guerra Fria, a primazia da segurança na política internacional e a influência do pensamento e do poder norte-americanos contribuíram para o coroamento do realismo e de suas premissas. Conforme demonstrou Hans Morgenthau, considerado um dos fundadores do realismo nas relações internacionais, a atuação dos Estados no cenário externo é pautada, essencialmente, pela manutenção, expansão ou demonstração do poder. A categoria “poder” assume, assim, papel fundamental para o entendimento das relações internacionais. Segundo Morgenthau, “a essência da política internacional é idêntica à sua parte doméstica. Ambas [...] são uma luta pelo poder, modificada apenas pelas diferentes condições nas quais a luta tem lugar [...]”24.


			Já Edward Carr, em Vinte Anos de Crise – 1919-193925, afirmou que a grande contribuição do realismo político foi desmascarar a utopia e denunciar seu disfarce, suas premissas que representam, na verdade, os interesses dos privilegiados. Entretanto, o autor lembrou também que “[...] o puro realismo não pode oferecer nada além de uma luta nua pelo poder, que torna qualquer tipo de sociedade internacional impossível”26. Por isso, concluiu da seguinte forma:


			A política é composta de dois elementos – utopia e realidade – pertencentes a dois planos diferentes que jamais se encontram. Não há barreira maior ao pensamento político claro do que o fracasso em distinguir entre ideais, que são utopia, e instituições, que são realidade. [...] O ideal, uma vez incorporado numa instituição, deixa de ser um ideal e torna-se a expressão de um interesse egoísta, que deve ser destruído em nome de um novo ideal. Esta constante interação de forças irreconciliáveis é a substância da política. Toda situação política contém elementos mutuamente incompatíveis de utopia e realidade, de moral e poder.27


			Desvendar as ciladas da teoria, como enfatizou Amado Cervo, é tarefa tão relevante quanto apropriar-se de seu conhecimento. O realismo, por exemplo, trilhou o caminho do sucesso nas universidades e meios intelectuais de todo o mundo, de modo incomparável. A desqualificação dessa corrente teórica iniciou-se com as evidências de sua origem nos Estados Unidos, no início da Guerra Fria, por tal razão estabelecendo o Estado como agente principal das relações internacionais e a segurança como motivação primeira da ação externa. O realismo propôs ao mundo interesses, valores e padrões de conduta do Ocidente. No entanto, ele não é isento nem explica as relações internacionais como pretende.28


			Raymond Aron, ao pensar as relações interestatais de forma pragmática, afirmou que:


			Qualquer que seja a configuração existente, as unidades políticas formam uma hierarquia, mais ou menos oficial, determinada essencialmente pelas forças que cada uma é capaz de mobilizar. Numa extremidade estão as grandes potências, na outra os pequenos países [...] A ambição dos grandes Estados é modelar a conjuntura; a dos pequenos adaptar-se a uma conjuntura que essencialmente não depende deles.29


			No entanto, não há consenso, na literatura, em torno da existência de um padrão de comportamento dos pequenos Estados no sistema internacional. Segundo Isabel Clemente Batalla, historiadora uruguaia:


			[...] a inserção internacional de um país pequeno não resulta somente de sua capacidade de formulação da política exterior e das estratégias adequadas, mas de seu poder negociador, de sua articulação com outros sócios para interatuar com outras partes e, sobretudo, de seu conhecimento sobre as condições nas quais opera o sistema internacional, para identificar as margens possíveis e ação e as janelas de oportunidade, geralmente escassas. Por conseguinte, é um erro de voluntarismo avaliar uma política de inserção internacional olhando somente para as capacidades próprias, os avatares da política doméstica, os fatores internos e o desenho nacional da política, prescindindo da análise dos fatores externos que atuam a partir do sistema internacional e dos âmbitos regionais, no marco de um mundo globalizado e interdependente.30


			Ao analisar o caso do Uruguai, portanto, percebe-se que não se trata de uma mera adaptação à determinada conjuntura, ainda que a inserção internacional do Uruguai tenha sido pautada e limitada, em grande medida, pelos grandes Estados à sua volta. Isabel Clemente lembra também que no pensamento uruguaio “sobre las alternativas abiertas para la inserción internacional de Uruguay un factor determinante fue el reconocimiento de Uruguay como país pequeño y ubicado en el contexto de América Latina”31. Em outras palavras, apesar de não ter de fato um papel decisivo no cenário internacional, muitas vezes, teve um papel significativo no cenário regional, sobretudo, nas relações Brasil-Argentina. Isto é, sua política externa esteve entre utopias e realidades diversas.
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